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INTRODUÇÃO 

Você já deve ter visto no jornal notícias falando que a “desconfiança do mer-
cado gera aumentos”, ou então que determinada ação governamental gerou a 
“insatisfação do mercado”, ou a “desconfiança dos investidores”. Geralmente 
essas notícias possuem uma conotação ruim, sendo ligadas ao aumento dos 
preços, inflação ou carência de produtos. Todas elas possuem um ponto em 
comum: falam do modo como a economia capitalista domina a vida das 
pessoas, do preço do feijão e combustível até a passagem de ônibus e aluguel.

Em geral, muito boa para os ricos e muito ruim para os trabalhadores, essa 
economia se transformou no modo dominante no mundo durante o século 
XIX, com a industrialização, o desenvolvimento da classe burguesa e o avanço 
do capitalismo. A partir desse período, os trabalhadores (aqueles que preci-
sam vender sua força de trabalho para sobreviver) criam formas de resistir as 
dificuldades da vida criadas pelo capitalismo. Surgem partidos operários, 
greves em fábricas, grandes manifestações nas cidades. Essas formas de 
organização da classe trabalhadora envolviam o campo da política e da vida 
cotidiana, assim como o campo da economia.

“O que importa entender é que a desigualdade não é 
natural e a competição generalizada tampouco o é. Elas 

resultam da forma como se organizam as atividades 
econômicas e que se denomina modo de produção.”

 - Paul Singer

Paul Singer foi um economista, professor, 
escritor e político nascido na Áustria 
(1932) e radicado no Brasil. Participou 
como metalúrgico da famosa Greve dos 
300 mil, no ABC paulista. Foi um dos 
principais teóricos e desenvolvedores da 
economia solidária em nosso país. A 
partir de 2003 coordenou a Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (SENAES), 
ligada ao Ministério do Trabalho e 
Emprego até 2016, saindo após o golpe. 
Faleceu em 2018, em São Paulo.

Duas das suas obras são fundamentais 
sobre a Economia Solidária: “Introdução á 
Economia Solidária” e “Economia Solidá-
ria no Brasil: a autogestão como resposta 
ao desemprego”. 



A economia dominante/capitalista, também conhecida como capitalismo, é 
um modo de produção e organização da sociedade que visa a troca de bens 
e serviços. Reúne três elementos-chave:

1. A propriedade privada dos meios de produção, por exemplo, as máquinas, 
terra, matéria prima, tecnologias; 

2. O Mercado Financeiro na troca de produtos visando o lucro; 

3. O Mercado de trabalho baseado na exploração da mão de obra. A partir do 
contrato de trabalho, o proprietário paga ao trabalhador um salário para que 
ele realize a produção de uma mercadoria ou prestação de algum serviço. O 
patrão tem seu lucro das vendas dos seus produtos e da chamada Mais-Valia.

O QUE É A ECONOMIA CAPITALISTA?

A AUTOGESTÃO

Essas experiências demonstram a possibilidade de fazer uma “outra econo-
mia”, não capitalista, que surja da própria classe trabalhadora, baseada na 
autogestão, na cooperação e na solidariedade entre aqueles que trabalham. 
Uma forma de trabalho que não seja baseada na exploração do trabalhador 
pelo patrão, e que a riqueza gerada pelo trabalho não seja apropriada por 
apenas uma pessoa, mas sim dividida entre aqueles que trabalham.

Na economia capitalista o trabalhador, para sobreviver, tem que vender seu 
trabalho para o patrão, que gera lucro encima desse trabalho (o que depois 
ficou conhecido como mais-valia). E para ter esse lucro, o patrão sacrifica o 
que tiver que sacrificar: a saúde do trabalhador, seu tempo de descanso, 
com a família, o meio ambiente, qualquer coisa pelo lucro. Uma das formas 
encontradas de resistir a este processo foram os processos de autogestão 
realizados pelos trabalhadores. Diante das crises, do desemprego, do 
aumento dos preços, começaram a formar cooperativas para realizar 
compras coletivas com um preço melhor, emprestar dinheiro uns aos 
outros, construir casas, ajudar em caso de doenças, e por fim, produzir 
serviços e produtos. Tudo através do que ficou conhecido como autogestão. 
Trabalhadores cooperando com trabalhadores, sem patrão.

Esse conceito foi criado pelos próprios trabalhadores com a ideia de que 
eles mesmos tomariam conta de seu negócio e de todo seu trabalho. Na 
autogestão não existe patrão, chefe e nem empregado. Todos são respon-
sáveis pelas decisões que envolvem as etapas do trabalho: o que vai ser 
produzido, como vai ser produzido e onde será comercializado. 



Essas experiências demonstram a possibilidade de fazer uma “outra econo-
mia”, não capitalista, que surja da própria classe trabalhadora, baseada na 
autogestão, na cooperação e na solidariedade entre aqueles que trabalham. 
Uma forma de trabalho que não seja baseada na exploração do trabalhador 
pelo patrão, e que a riqueza gerada pelo trabalho não seja apropriada por 
apenas uma pessoa, mas sim dividida entre aqueles que trabalham.

Essa é a raiz daquilo que futuramente se denominou Economia Solidária. Esse 
termo passou a denominar um conjunto de experiências econômicas que não 
são baseadas nos princípios capitalistas do lucro e da apropriação privada da 
riqueza gerada pelo trabalho. O que hoje conhecemos como Economia Soli-
dária (Ecosol) é um processo de resistência realizado pela classe trabalhadora 
em inúmeros países há mais de dois séculos. São formas de organização cria-
das pelos trabalhadores e trabalhadoras para satisfazer suas necessidades 
não atendidas pela economia capitalista, enfrentar suas mazelas e propor 
uma nova forma de fazer economia - ou de produzir e dividir riquezas.

A Economia solidária é um modelo econômico que busca promover a justiça 
social, a inclusão e a sustentabilidade, priorizando a colaboração e a solida-
riedade entre os indivíduos e comunidades, valorizando a cooperação, o 
respeito mútuo e o bem-estar coletivo. Esse conceito abrange diversas inici-
ativas, como cooperativas, associações e empreendimentos sociais, que 
visam atender às necessidades da comunidade e fortalecer laços sociais. Ao 
incentivar práticas que respeitam o meio ambiente e promovem a equidade, 
a economia solidária se apresenta como uma alternativa viável para enfren-
tar os desafios econômicos e sociais contemporâneos, contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais justa e sustentável.

VOCÊ SABIA?

Uma das primeiras cooperativas do mundo surgiu em 1844, na cidade de 
Manchester, Inglaterra. A Sociedade dos Pioneiros de Rochdale (também 
conhecida como Cooperativa de Rochdale) foi formada por um conjunto de 
28 tecelões (27 homens e uma mulher) que se organizaram para comprar 
produtos de primeira necessidade (roupa, comida, calçados, etc). Uma 
estratégia coletiva para a classe trabalhadora de enfrentar os baixos salá-
rios e o desemprego que assolavam a Inglaterra. Embora não seja a primei-
ra, a Sociedade dos Pioneiros lançou um movimento através de sua carta 
de princípios, os princípios modernos do cooperativismo. Já no Brasil, a 
primeira cooperativa foi fundada no ano de 1889, em Minas Gerais, sendo 
ela a Cooperativa Econômica dos Funcionários Públicos de Ouro Preto.
O documentário “Os pioneiros de Rochdale” (2012) mostra o processo de 
surgimento dessa cooperativa, assim como o contexto dos trabalhadores 
nesse período histórico, e pode ser assistido legendado no Youtube.



HISTÓRIA DA ECONOMIA SOLIDÁRIA

A Economia Solidária (EcoSol) surgiu na Europa junto com o nascimento do 
capitalismo, com os chamados Socialistas Utópicos (Owen, Fourier e Saint-
Simon), com o nascimento das primeiras cooperativas. Dezenas foram criadas 
entre 1800 e 1850. Elas propunham uma nova forma de organização dos 
trabalhadores para satisfazer suas necessidades de consumo, para acesso a 
crédito, para realização de compras e vendas e, enfim, para geração de 
trabalho e renda. E assim, acabaram sendo tipificadas enquanto Cooperativas 
de Consumo, Cooperativas de Crédito, Cooperativas de Produção, entre outras.

Já no Brasil, a história da economia solidária remonta ao final do século XIX e 
início do século XX, quando surgiram as primeiras cooperativas de 
trabalhadores e agricultores, inspiradas em modelos europeus. Elas se 
multiplicam durante os anos de 1930, no governo de Getúlio Vargas, com a 
criação de uma legislação específica. Contudo, foi a partir de 1980 que o 
movimento ganhou força, em resposta as crises econômicas e sociais da 
ditadura, pela emergência de um forte movimento de redemocratização e 
organização dos trabalhadores e trabalhadoras do campo e da cidade. Com a 
emergência das lutas no campo, a luta pelos sindicatos rurais e o nascimento 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), várias cooperativas rurais 
são criadas como uma forma de organizar e gerar renda para os 
trabalhadores do campo. Em 1992, foi fundada a Confederação das 
Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (CONCRAB).
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PARA CONHECER NA PRÁTICA!

A justa Trama é uma cadeia produtiva agroecológica, sendo a maior cadeia 
produtiva no segmento da confecção em algodão orgânico na economia 
solidária no Brasil. Ela integra mais de 700 cooperados/ associados e está 
presente em 5 estados brasileiros, organizando desde os produtores do 
algodão até sua comercialização final enquanto roupas. Ela foi constituída 
(Cooperativa Central Justa Trama) no ano de 2005, na cidade de Porto 
Alegre, sendo inicialmente formada por duas associações de pequenos 
agricultores familiares, uma fábrica de médio porte recuperada e quatro 
pequenas cooperativas. 
Acesse hּמps://justatrama.com.br/ e siga @justatrama nas redes.

Nos anos 1990, a economia solidária começou a se consolidar como um 
movimento organizado, com o desenvolvimento de redes e fóruns que 
promoviam a troca de experiências e a articulação entre diferentes iniciativas. 
O surgimento de cooperativas de produção, consumo e crédito, bem como 
de associações de trabalhadores e trabalhadoras, refletiu a busca por formas 
de trabalho que respeitassem a dignidade humana e promovessem a 
inclusão social. Esse processo se aprofunda durante a década de 2000. 
ocorrem importantes construções de rede durante o Fórum Social Mundial de 
2001. Em 2003, a economia solidária ganhou reconhecimento institucional 
com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) no 
Ministério do Trabalho e Emprego. Essa iniciativa foi fundamental para a 
promoção de políticas públicas voltadas para o fortalecimento do setor, 
incluindo a formação de empreendedoras e empreendedores, o acesso a 
crédito e a formalização de empreendimentos econômicos solidários (EES). 
Ainda em 2003 ocorre a criação da Rede Brasileira de Economia Solidária 
(RBES), fundamental para articular e fortalecer as iniciativas existentes.

A economia solidária no Brasil tem ganho destaque nas últimas décadas 
como uma alternativa viável para enfrentar os desafios sociais e econômicos 
do país. Ela tem o potencial de integrar diversas lutas, desde os trabalha-
dores e trabalhadoras de materiais recicláveis dos centros urbanos até as 
quebradeiras de coco da Bahia, une as cooperativas rurais ligadas ao MST e 
outros movimentos com as lutas urbanas, torna-se um espaço de resistência 
e empoderamento para grupos historicamente marginalizados, como mulhe-
res, negros e indígenas, que encontraram nesse modelo uma forma de 
garantir sua autonomia e dignidade. Através do dinamismo da constituição 
de redes através de suas feiras e de seus fóruns (regionais, estaduais e 
nacionais), fator impulsionado pela diversidade cultural e regional do Brasil, a 
Ecosol vem constituindo um movimento potente que busca alternativas à 
economia capitalista para diversas frações da classe trabalhadora.



INSTITUIÇÕES DE FOMENTO À ECONOMIA SOLIDÁRIA

Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES)

Agência de Desenvolvimento Solidário (ADS)

UNISOL Brasil
(Central de Cooperativas e Empreendimentos Solidários)

Desde o final da década de 1990 ao início da década de 2000, no boom da 
economia solidária no Brasil, foram criadas diversas instituições de fomento 
a sua prática, divulgação, articulação e desenvolvimento, passando por altos 
e baixos desde então, mas resistindo. Você encontra muito material sobre 
Economia Solidária em seus sites. Vale a pena destacar algumas:

É um instrumento do movimento da Economia Solidária e espaço de 
articulação e diálogo entre diversos atores e movimentos sociais pela 
construção da economia solidária. Segundo consta em sua homepage, “está 
organizado em todo o país em mais de 160 fóruns municipais, 
microrregionais e estaduais, envolvendo diretamente mais de 3.000 
empreendimentos de economia solidária” (FBES, 2021).

Acesse: hּמps://﬇es.org.br

 

Foi criada em 1999 pela CUT juntamente com a Unitrabalho, DIEESE, FASE e 
outras organizações.  A ADS vem consolidando suas ações na promoção da 
economia solidária e no desenvolvimento sustentável para o fortalecimento e 
constituição de cooperativas e de empreendimentos coletivos solidários 
como um meio de geração de trabalho e renda.

Acesse: hּמps://www.desenvolvimentosolidario.org.br/

 

É uma associação civil com fins não econômicos, de âmbito nacional, de 
natureza democrática, cujos fundamentos são o compromisso com a defesa 
dos reais interesses da classe trabalhadora, a melhoria das
condições de vida e de trabalho das pessoas, a eficiência econômica e o 
engajamento no processo de transformação da sociedade brasileira com 
base nos valores da democracia e da justiça social.

Acesse: hּמps://unisolbrasil.org.br/



"Não há saber mais ou saber
 menos: Há saberes diferentes."

- Paulo Freire

Cooperação

Autogestão

Solidariedade

PRINCÍPIOS DA ECONOMIA SOLIDÁRIA

Até aqui, contamos um pouco do surgimento da economia solidária no Brasil 
e no mundo, e de como ela se propõe a ser uma alternativa de enfren-
tamento à economia capitalista. Mas para isso, suas ações, movimentos, 
redes e práticas, devem seguir alguns princípios comuns, que efetivem este 
outro modo de fazer economia, que se baseie na propriedade coletiva e na 
cooperação, na autogestão e solidariedade, num enfoque multidimensional 
que contemple as dimensões social, econômica, política, ecológica e cultural, 
priorizando valores sociais e ambientais em vez do lucro a qualquer custo. 
Seus princípios fundamentais são essenciais para a construção de uma 
sociedade mais justa e equitativa. Vamos explicar alguns desses princípios:

  

A cooperação é a base da economia solidária. As pessoas se unem para 
trabalhar em conjunto, compartilhando recursos e conhecimentos. Talvez a 
cooperação e a autogestão sejam a raíz da Economia Solidária, orientando as 
práticas nas primeiras cooperativas. Essa colaboração fortalece os laços 
comunitários, o vínculo entre os trabalhadores e trabalhadoras, e entre os 
diversos grupos sociais, e permite que os indivíduos alcancem objetivos 
comuns, promo-vendo um ambiente de apoio mútuo.

  

A autogestão é um princípio que enfatiza a autonomia dos grupos e 
coletivos. Os membros de uma cooperativa ou empreendimento solidário 
têm a oportunidade de tomar decisões coletivas, gerindo suas atividades de 
forma democrática. Isso não apenas empodera os indivíduos, mas também 
garante que as ações estejam alinhadas com os interesses da comunidade.

  

A solidariedade é um valor central na economia solidária. Ela se manifesta na 
ajuda mútua entre os membros da comunidade, promovendo um senso de 
responsabilidade compartilhada. Esse princípio incentiva a construção de 
redes de apoio, onde as pessoas se ajudam em momentos de dificuldade, 
fortalecendo a coesão social.



Viabilidade econômica

Comércio Justo

Embora a economia solidária priorize valores sociais, a viabilidade econômica 
é crucial para sua sustentabilidade. Os empreendimentos solidários buscam 
ser financeiramente viáveis, garantindo que possam se manter e crescer ao 
longo do tempo. Isso envolve a busca por práticas que equilibrem a rentabi-
lidade com o compromisso social. Além disso, a luta por políticas públicas de 
comercialização (como espaços públicos de comercialização, feiras, entre 
outros), de acesso a crédito e facilitações de beneficiamento, tanto quanto 
incentivo ao consumo são fundamentais. 

O comércio justo e solidário é uma prática que visa garantir condições justas 
para os produtores e consumidores. Ele busca eliminar intermediários, asse-
gurando que os trabalhadores e trabalhadoras recebam uma remuneração
justa por seu trabalho. Envolve também a transparência nas informações 
sobre os produ-tos e métodos de comercialização. Além disso, promove a 
transparência nas relações comerciais e incentiva o consumo consciente.

Além dos mencionados, a economia solidária também valoriza a sus-
tentabilidade ambiental (com muita preocupação sobre a geração de 
resíduos e a reciclagem), a inclusão social e a diversidade. A valorização de 
práticas ligadas à agricultura familiar, à agroecologia, à geração de renda 
para catadores e catadoras de materiais recicláveis, pessoas de baixa renda, 
quilombolas, indígenas e população LGBTQIA+ e tantos outros grupos, estão
ligadas a estes princípios. Esses princípios complementares também refor-
çam a ideia de que é possível construir um modelo econômico que respeite o 
meio ambiente e promova a equidade entre diferentes grupos sociais. Para a 
concretização desses princípios, é fundamental também a existência de 
assessoramento para os empreendimentos, sejam através de instituições
públicas ou universidades, projetos de extensão ou então as Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares (ITCPs).

Paulo Freire é considerado o patrono da educação bra-
sileira e um dos pensadores mais influentes na pedagogia 
no mundo inteiro. Nasceu em Recife em 1921, e faleceu 
em São Paulo em 1997. Pensava a alfabetização em um 
sentido crítico, e propunha uma pedagogia baseada no 
diálogo e entendimento - bases da educação popular, 
que servem para pensar a Economia Solidária também 
como um processo pedagógico e voltado para a emanci-
pação das amarras da sociedade capitalista.



Você também pode conhecer o Fórum da Economia Solidária da grande 
Florianópolis. As reuniões ocorrem sempre nas primeiras quintas-feiras de 
cada mês, às 14:00h no Ministério do Trabalho e Emprego

A ECOSOL EM SANTA CATARINA E FLORIANÓPOLIS

O Fórum Catarinense de Economia Solidária foi fundado em 2003 e reúne 
representantes de diversas entidades, cooperativas e grupos de economia 
solidária, promovendo a troca de experiências e a formação e capacitação dos 
envolvidos. O fórum também desempenha um papel crucial na construção de 
uma rede de apoio e na visibilidade das iniciativas de economia solidária em 
Santa Catarina, contribuindo para a sua valorização e fortalecimento. Possui 
em sua composição um representante de empreendimento urbano, um repre-
sentante de empreendimento rural, um representante de entidade de fomen-
to e um representante de gestores públicos. Além desses, conta com a 
participação de um representante de cada um dos 10 fóruns regionais, sendo 
eles: Blumenau, Itajaí, São Miguel do Oeste, Grande Florianópolis, Chapecó, 
Lages, Joinville, Criciúma/Tubarão, Rio do Sul e Caçador. 

A Frente Parlamentar em Defesa da Economia Solidária (ECOSOL), constituída 
em 2013 e reinstalada em 2023 (sob a coordenação da deputada Luciane 
Carminaּמi) tem se envolvido em diversas ações relacio-nadas à economia 
solidária em Santa Catarina. Esta frente é responsável pela criação da lei da 
Política Estadual de Economia Solidária (17.702/2019), pela formação do 
Conselho Estadual do Artesanato e da Economia Solidária (constituído em 
2009), a inclusão do setor no orçamento estadual e a articulação efetiva com 
a pasta responsável no governo estadual.

Box 46 do mercado público de Florianópolis: Lá você encontrará uma di-
versidade de produtos oriundos dos empreendimentos da Ecosol em Floripa. 
Horário: 9:00h as 18:00h de segunda a sexta. Sábado das 9:00h às 13:00h.

Espaço Ecosol do Campeche: Feira que ocorre na entrada principal da Praia 
do Campeche. Horário: diariamente de 10:00h às 18:00h. Obs: Em caso de 
chuva a feira, não há feira.

Parque Ecológico do Córrego Grande: A feira acontece todos os sábados e 
domingos, das 9:00h às 17:00h. Obs: Em caso de chuva, não há feira.

Espaços da Ecosol em Florianópolis



Espaço Ecosol do Campeche 

Parque Ecológico 
do Córrego Grande

Empório da Economia
Solidária - Espaço no

Mercado Público

Ministério do Trabalho
Fórum da Ecosol da

 Grande Florianópolis

Horário: 09h às 18h 
de segunda a sexta e 

Sábado das 09h às 13h

Primeira quinta-feira de
cada mês, 14h

Todos os sábados
 e domingos,

das 09h às 17h
Em caso de chuva ou mau

tempo, não há feira

Diariamente de 10h às 18h
Em caso de chuva ou mau tempo, não há feira



LEIS QUE REGULAM A ECONOMIA SOLIDÁRIA

Possuímos uma lei nacional e uma lei estadual que criam políticas públicas
de economia solidária. Cobrar a execução dessa legislação é um ato político 
fundamental para o fortalecimento da Ecosol em Santa Catarina e no Brasil.

A Lei nº 17.702, de 22 de janeiro de 2019, institui a Política Estadual de 
Economia Solidária de Santa Catarina. A lei foi de autoria da deputada 
Luciane Carminaּמi (PT). Entre seus objetivos estão: fomentar os empreendi-
mentos econômicos solidários; Assegurar o direito ao trabalho associado e 
cooperativado; Promover as atividades econômicas autogestionárias; Integrar
os empreendimentos econômicos solidários em redes de cooperação.

A lei também incentiva a criação do Fundo Estadual de Economia Solidária e 
a criação do Cadastro de Empreendimentos Econômicos Solidários (CADSOL/
SC), que foi regularizado pelo Decreto 1.332/2021.

A Lei 15.068/2024, também conhecida como Lei Paul Singer, estabelece a 
Política Nacional de Economia Solidária (PNES) e cria o Sistema Nacional de
Economia Solidária (SINAES), que é um programa de ações e recursos para 
fortalecer os empreendimentos solidários. A PNES tem como objetivo promover 
o desenvolvimento da economia brasileira de forma sustentável e socialmente 
responsável, fortalecendo o cooperativismo e o associativismo, promovendo 
acesso a financiamentos, mercados, tecnologias e meios de produção, apoian-
do ações que aproximem consumidores e produtores, entre outros.

Em Santa Catarina

No Brasil

Lei 15.068/2024
Lei Nacional Paul Singer

Lei 17.702/2019
Lei Estadual ECOSOL

Documentário
Comércio Justo e Solidário



Lembre-se: direito é igual feijão. Não pode faltar, mas pra dar certo 
tem que ser feito na pressão - ou seja, precisamos lutar muito!

ANOTAÇÕES





Realização:

Apoio:


